
RESUMO O objetivo deste estudo foi avaliar o desempenho dos serviços de saúde de uma macrorregião do 
estado de Pernambuco. A pesquisa foi realizada utilizando dados do Projeto de Avaliação do Desempenho 
do Sistema de Saúde nas dimensões efetividade, acesso, adequação e aceitabilidade. O período de análise 
foi de 2008 a 2017. O julgamento foi realizado a partir da tendência esperada dos indicadores. Classificou-
se o desempenho em: excelente (≥75%), satisfatório (50%-74,9%), insatisfatório (49%-25%) e crítico 
(<25%). O desempenho foi insatisfatório nas dimensões efetividade (41,7%) e acesso (46%), e excelente 
nas dimensões adequação (76,2%) e aceitabilidade (100%). Entre os indicadores que contribuíram para 
o baixo desempenho nas primeiras dimensões, destacam-se: internações por pneumonia, incidência 
da síndrome da imunodeficiência adquirida, sífilis congênita, vacinação em crianças menores de um 
ano com tetravalente/pentavalente e procedimentos de alta complexidade. A classificação final revelou 
resultado satisfatório (52,4%) na Macrorregião de Saúde. Diante dos resultados, torna-se necessária a 
observação individual dos indicadores, visando ao planejamento de ações que promovam uma melhora 
nesse panorama. Esta pesquisa contribuiu para uma ampliação da avaliação de desempenho, divulgando 
a potencialidade do Projeto de Avaliação do Desempenho do Sistema de Saúde para o monitoramento e 
a análise do sistema de saúde.

PALAVRAS-CHAVE Indicadores de serviços. Regionalização. Pesquisa sobre serviços de saúde.

ABSTRACT The aim of this study was to evaluate the performance of health services in a macro-region in 
the state of Pernambuco. The research was carried out using data from the Health Services Performance 
Assessment Methodology Project in the dimensions of effectiveness, access, adequacy and acceptability. The 
analysis period was from 2008 to 2017. The judgment was made based on the expected trend of the indica-
tors. Performance was classified as: excellent (≥75%), satisfactory (50%-74.9%), unsatisfactory (49%-25%) 
and critical (<25%). The performance was unsatisfactory in the dimensions effectiveness (41.7%) and access 
(46%), and excellent in the dimensions adequacy (76.2%) and acceptability (100%). Among the indicators 
that contributed to poor performance in the first dimensions, the following stand out: hospitalizations for 
pneumonia, incidence of acquired immunodeficiency syndrome, congenital syphilis, vaccination in children 
under one year of age with tetravalent/pentavalent and highly complex procedures. The final classification 
revealed a satisfactory result (52.4%) in the Health Macroregion. In view of the results, it is necessary to 
observe the indicators individually, aiming at planning actions that promote better results. This research 
contributed to the expansion of performance evaluation, disclosing the potential of the Health Services 
Performance Assessment Methodology Project for monitoring and analyzing the health system.

KEYWORDS Indicators of health services. Regional health planning. Health services research.
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Introdução

A definição de desempenho na saúde não é con-
sensual entre os diversos autores. Consiste em 
um processo que avalia os resultados alcançados 
com a implementação de políticas e programas, 
e em uma atividade imprescindível para a pres-
tação de contas e para a colaboração na tomada 
de decisão por todos os atores envolvidos. Ou 
seja, busca promover melhores resultados no 
sistema de saúde1-5. O desempenho é averiguado 
por meio do alcance de metas e objetivos es-
tabelecidos6, sendo utilizado como sinônimo 
de efetividade, eficiência, cumprimento de 
objetivos, resultados e qualidade7.

Vários quadros teóricos são observados 
na literatura, a exemplo do modelo cana-
dense, do modelo australiano e do modelo 
da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 
avaliam o desempenho por meio de múlti-
plas dimensões, apresentando, em comum, a 
avaliação do estado de saúde da população, os 
determinantes da saúde e o desempenho do 
sistema de saúde, que compreende a análise 
da efetividade, segurança, eficiência e do 
acesso, entre outras dimensões8-10. Observam-
se, ainda, diversos estudos de comparações 
internacionais do desempenho dos sistemas 
de saúde, por meio de múltiplos domínios de 
desempenho, entre eles: estado de saúde da po-
pulação, determinantes não médicos de saúde, 
efetividade, eficiência, acesso, adequação, se-
gurança do paciente, continuidade, qualidade, 
equidade, sustentabilidade e custo11-16.

No Brasil, o Projeto de Avaliação do 
Desempenho do Sistema de Saúde (Proadess) 
foi elaborado tendo como referência o modelo 
canadense. O objetivo é contribuir para o mo-
nitoramento e a avaliação de desempenho do 
sistema de saúde brasileiro, por meio de um 
conjunto de indicadores que refletem quatro 
dimensões desse desempenho: determinantes 
sociais, condições de saúde da população, es-
trutura do sistema e desempenho dos serviços 
de saúde, sendo este último o principal objeto 
de avaliação17,18.

Apesar da iniciativa, poucos estudos 
dedicaram-se ao uso do Proadess. Viacava 
et al.19 analisaram os principais indicado-
res de desempenho dos serviços nas subdi-
mensões de efetividade, acesso, eficiência 
e adequação, no período de 1998 a 2010, no 
Brasil. Esses autores observaram comporta-
mentos diferenciados entre os indicadores 
de desempenho, com melhores resultados 
nas subdimensões de efetividade e acesso. 
No estudo de Ugá et al.20, que avaliou a 
efetividade do sistema de saúde brasileiro, 
a partir de indicadores referentes a con-
dições evitáveis, verificou-se declínio nos 
cinco indicadores avaliados, sugerindo 
melhora nessa efetividade. Laguardia et 
al.21 analisaram indicadores de adequação 
do cuidado no Brasil, observando mudanças 
pouco significativas. Se, por um lado, houve 
melhoria na atenção à gestante, com cresci-
mento no percentual de mulheres com mais 
de seis consultas de pré-natal, por outro, 
visualizou-se piora na adequação ao parto, 
com crescimento nos partos cesáreos. Mais 
recentemente, Machado et al.22 avaliaram 
o desempenho dos serviços de saúde de 
um município paulista de médio porte, no 
período de 2008 a 2015, observando melhor 
desempenho nos indicadores de acesso dos 
serviços hospitalares, e desempenho des-
favorável em indicadores de adequação e 
efetividade. 

Além desses estudos, os autores do 
Proadess têm publicado alguns relatórios 
e boletins informativos dos indicadores 
de desempenho dos serviços de saúde no 
Brasil23, contudo, persistem lacunas em 
relação ao contexto regional. Sabe-se que 
a orientação regional direciona o sistema 
de saúde brasileiro, sendo fundamentais 
estudos que possam subsidiar o planeja-
mento, a tomada de decisão e a organização 
dos serviços nas regiões de saúde. Nesse 
sentido, este estudo apresentou o objetivo 
de avaliar o desempenho dos serviços em 
uma Macrorregião de Saúde do estado de 
Pernambuco.
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Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa avaliativa, de 
abordagem quantitativa, realizada com base 
no modelo de avaliação de desempenho do 
Proadess19. Escolheu-se esse modelo por ser 
uma proposta multidimensional, composta 
por um conjunto de indicadores estabeleci-
dos a partir da disponibilidade de dados pelos 
sistemas de informação em saúde do Brasil.

O cenário de investigação foi a III 
Macrorregião de Saúde, situada no sertão do 
estado de Pernambuco, composta por três regiões 
de saúde: Arcoverde (VI), Afogados da Ingazeira 
(X) e Serra Talhada (XI). Formada por 35 mu-
nicípios, esta macrorregião teve sua população 
estimada, em 2019, em 855.144 habitantes24.

A coleta dos dados foi realizada no site do 
Proadess (https://www.proadess.icict.fiocruz.
br/index.php?pag=matrs). Coletaram-se 75 
indicadores, contudo, foram incluídos na 
análise apenas os que possuíam dados em um 
período de 10 anos, totalizando 42 indicado-
res. O período de análise foi de 2008 a 2017. 
Verificaram-se os indicadores da dimensão 
de desempenho dos serviços da matriz do 
Proadess nas seguintes subdimensões: efeti-
vidade, acesso, adequação e aceitabilidade. As 

demais foram excluídas pela indisponibilidade 
de dados no período estudado.

A análise dos dados foi realizada em três 
etapas. Primeiramente, realizou-se a análise 
de tendência dos indicadores, por meio de re-
gressão linear simples, no software estatístico 
R, adotando-se um nível de significância de 
5%, e também foram calculadas as variações 
percentuais dos indicadores entre o primeiro 
e o último ano da série histórica.

Posteriormente, foi elaborada uma matriz 
de julgamento (quadro 1), estabelecendo pon-
tuações a partir das tendências esperadas de 
cada indicador, tendo recebido, cada um deles, 
uma Pontuação Máxima Esperada (PME) de 
1 (tendência crescente ou decrescente). Logo, 
as PME de cada dimensão foram: efetividade 
(12), acesso (21), adequação (7) e aceitabilidade 
(2), com valor total de 42. Para os indicadores 
que não apresentaram tendências lineares 
significativas (p>0,05), consideraram-se as 
variações percentuais (V%), utilizando como 
ponto de corte para julgamento de acréscimo 
ou decréscimo os valores maiores ou iguais a 
10%. Consideraram-se as metas estabelecidas 
pelo estado/Ministério da Saúde (MS) quando 
elas estavam disponíveis para o indicador, 
sendo incluídas na matriz de julgamento.

Quadro 1. Matriz de julgamento dos indicadores de desempenho dos serviços de saúde nas dimensões efetividade, 
acesso, adequação e aceitabilidade

Efetividade

INDICADOR DESCRIÇÃO DOS VALORES PME

1- Percentual de usuários internados com diabetes mellitus, que 
realizaram amputação não traumática de membros inferiores

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

2- Taxa de internação por asma, padronizada por sexo e idade, por 
100 mil habitantes de 15 anos ou mais

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

3- Percentual de Internações por Condições Sensíveis à Atenção 
Primária (ICSAP)

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

4- Taxa de internação por gastroenterite, padronizada por idade e 
sexo, por 100 mil habitantes de 1 a 4 anos

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

5- Taxa de internação por insuficiência cardíaca, padronizada por 
sexo, por 100 mil habitantes de 40 anos ou mais

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

6- Taxa de internação por pneumonia bacteriana, padronizada por 
sexo e idade, por 100 mil habitantes de 18 anos ou mais

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. 129, P. 300-314, ABR-JUN 2021

Desempenho dos serviços de saúde do SUS de uma macrorregião do estado de Pernambuco, Brasil 303

Quadro 1. (cont.)

Efetividade

7- Incidência de aids por 100 mil habitantes Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

8- Incidência de tuberculose por 100 mil habitantes Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

9- Número de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

10- Taxa de mortalidade por diabetes mellitus, padronizada por sexo 
e idade, por 100 mil habitantes de 20 a 79 anos

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

11- Taxa de mortalidade por hipertensão, padronizada por idade e 
sexo, por 100 mil habitantes de 50 a 64 anos

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

12- Taxa de mortalidade por infecção respiratória aguda, por 100 mil 
habitantes menores de 5 anos

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

PME 12

ACESSO

1- Percentual da população coberta pela ESF Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

2- Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica Tendência crescente ou com alcance de 
meta, em 2017 (80%) = 1
Tendência decrescente = 0

1

3- Percentual da população de 60 anos ou mais vacinada contra 
influenza

Tendência crescente ou com alcance de 
meta, em 2017 (90%) = 1
Tendência decrescente = 0

1

4- Percentual de crianças menores de 1 ano vacinadas com tetrava-
lente/pentavalente

Tendência crescente ou com alcance de 
meta, em 2017 (95%) = 1
Tendência decrescente = 0

1

5- Razão entre o número de procedimentos de mamografia em 
mulheres de 50 a 69 anos e a metade da população de mulheres na 
mesma faixa etária

Tendência crescente ou com alcance de 
meta, em 2017 (0,35) = 1
Tendência decrescente = 0

1

6- Razão entre o número de exames citopatológicos em mulheres de 
25 a 64 anos e 1/3 da população de mulheres na mesma faixa etária

Tendência crescente ou com alcance de 
meta, em 2017 (0,44) = 1
Tendência decrescente = 0

1

7- Taxa de angioplastia, padronizada por sexo e idade, por 100 mil 
habitantes com 20 anos ou mais

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

8- Taxa bruta de cirurgias de catarata por 100 mil habitantes com 40 
anos ou mais

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

9- Taxa de internação por artroplastia de quadril, padronizada por 
sexo e idade, por 100 mil habitantes com 60 anos ou mais

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

10- Taxa de cirurgia para revascularização do miocárdio, padronizada 
por sexo e idade, por 100 mil habitantes com 20 anos ou mais

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

11- Percentual de partos hospitalares Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

12- Percentual de internações cirúrgicas realizadas fora da região de 
saúde

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

13- Percentual de internações cirúrgicas realizadas na região de 
saúde

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

14- Percentual de mamografias realizadas fora da região de saúde de 
residência

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1
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Fonte: Elaboração própria, a partir dos conceitos estabelecidos pelo Proadess23.

Quadro 1. (cont.)

Efetividade

15- Percentual de mamografias realizadas na região de saúde de 
residência

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

16- Percentual de partos hospitalares realizados fora da região de 
saúde de residência

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

17- Percentual de partos hospitalares realizados na região de saúde 
de residência

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

18- Percentual de angioplastias realizadas fora da região de saúde de 
residência

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

19- Percentual de quimioterapias realizadas fora da região de saúde 
de residência

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

20- Percentual de quimioterapias realizadas na região de saúde de 
residência

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

21- Percentual de radioterapias realizadas fora da região de saúde de 
residência

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

PME 21

ADEQUAÇÃO

1- Percentual de pacientes com acidente vascular cerebral internados 
por até sete dias, que realizaram tomografia computadorizada

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

2- Percentual de nascidos vivos cujas mães fizeram mais de seis 
consultas de pré-natal

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

3- Razão entre diálise e transplante renal Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

4- Taxa de histerectomias, padronizada por idade, por 100 mil mu-
lheres de 20 anos ou mais

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

5- Percentual de meningites bacterianas que tiveram confirmação 
diagnóstica laboratorial

Tendência crescente = 1
Tendência decrescente = 0

1

6- Percentual de partos cesáreos Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

7- Tempo médio de permanência hospitalar de pacientes de 60 anos 
ou mais, por fratura no quadril

Tendência decrescente = 1
Tendência crescente = 0

1

PME 7

ACEITABILIDADE

1- Taxa de abandono do tratamento de tuberculose Tendência decrescente ou com alcance 
de meta, em 2016 (<5%) = 1
Tendência crescente = 0

1

2- Percentual de idosos não vacinados contra influenza Tendência decrescente ou com percen-
tual <10%, em 2017 = 1
Tendência crescente = 0

1

PME 2
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A terceira etapa consistiu no cálculo do 
desempenho de cada dimensão e do desem-
penho global, utilizando uma regra de três 
simples: Σ pontuação obtida / Σ pontuação 
máxima x 100. Para a avaliação de desempenho 
global das regiões de saúde, foram somadas as 
pontuações obtidas das quatro dimensões: Σ 
efetividade + Σ acesso + Σ adequação + Σ acei-
tabilidade. Classificou-se o desempenho em: 
excelente (≥75%), satisfatório (50%-74,9%), 
insatisfatório (49%-25%) e crítico (<25%). Essa 
classificação de desempenho foi elaborada 
pelos autores, tendo em vista que o Proadess 
não possui uma matriz de julgamento para 
os indicadores.

Resultados

Os indicadores de desempenho das regiões per-
tencentes à III Macrorregião de Saúde estão apre-
sentados pelas seguintes dimensões: efetividade, 
acesso, adequação e aceitabilidade (tabela 1).

O desempenho na dimensão efetividade foi sa-
tisfatório na X região (50%) e insatisfatório na VI 
e na XI região (33,3% e 41,7%, respectivamente). 
Na análise individual, observou-se desempenho 
satisfatório nos seguintes indicadores: internação 
por asma, por gastroenterite, por insuficiên-
cia cardíaca (VI, X e XI regiões) e Internações 
por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
(ICSAP) (X e XI regiões), que apresentaram 
tendências decrescentes. Entretanto, foi obser-
vado resultado insatisfatório nas internações 
por pneumonia e na incidência da Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida (Aids) (VI, X e XI 
regiões), na incidência de tuberculose (VI região) 
e no número de casos novos de sífilis congênita 
(VI, X e XI regiões), que foram crescentes entre 
os anos 2008 e 2017 (tabela 1).

Nos indicadores de acesso aos serviços de 
saúde, o desempenho foi satisfatório na VI 

(52,4%) e insatisfatório na X e na XI região 
(47,6% e 38,1%, respectivamente). Observou-
se que o desempenho foi satisfatório nas 
três regiões de saúde, nos seguintes indica-
dores: percentual da população coberta pela 
Estratégia Saúde da Família (ESF), cobertura 
populacional estimada de equipes de atenção 
básica, vacinação em idosos contra gripe/in-
fluenza, razão de mamografias e citopatoló-
gicos, taxas de angioplastias e cirurgias de 
catarata (tabela 1).

Embora os percentuais de alguns proce-
dimentos realizados fora da região de saúde 
tenham crescido ou se mantido estacionários, 
ou seja, tenham apresentado desempenho in-
satisfatório, conforme a matriz de julgamento, 
ressalta-se que são inferiores aos percentu-
ais de procedimentos do interior da região 
de saúde, tais como: internações cirúrgicas, 
mamografias e partos hospitalares. Contudo, 
destacam-se os percentuais de radioterapias 
e angioplastias, os quais são 100% realizados 
fora da região de saúde de residência dos 
usuários, nas três regiões, e o percentual de 
quimioterapias, na X e na XI região. Apesar 
da região de Arcoverde ter iniciado a oferta 
de quimioterapias a partir do ano de 2016, 
o que gerou decréscimo no indicador, ainda 
prevalece a sua realização fora da região de 
saúde (tabela 1).

A estratificação do desempenho na dimensão 
adequação evidenciou resultado excelente na 
VI região (85,7%) e satisfatório na X e na XI 
região de saúde (ambas com 71,4%). Entretanto, 
destaca-se o crescimento do percentual de 
partos cesáreos nas três regiões de saúde, entre 
os anos 2008 e 2017. Na dimensão aceitabi-
lidade, observaram-se resultados excelentes 
(100%) nas três regiões de saúde, apontando 
declínio na taxa de abandono de tratamento 
da tuberculose e no percentual de idosos não 
vacinados contra influenza (tabela 1).
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Tabela 1. Desempenho, segundo os indicadores de efetividade dos serviços de saúde da VI, X e XI regiões, da III 
Macrorregião de Saúde do estado de Pernambuco, 2008-2017

Indicador PME PO-VI PO-X PO-XI

EFETIVIDADE

1- Percentual de usuários internados com diabetes mellitus que realizaram 
amputação não traumática de membros inferiores

1 0 0 0

2- Taxa de internação por asma, por 100 mil habitantes de 15 anos ou mais 1 1 1 1

3- Percentual de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária 1 0 1 1

4- Taxa de internação por gastroenterite, por 100 mil habitantes de 1 a 4 anos 1 1 1 1

5- Taxa de internação por insuficiência cardíaca, por 100 mil habitantes de 40 
anos ou mais

1 1 1 1

6- Taxa de internação por pneumonia bacteriana, por 100 mil habitantes de 18 
anos ou mais

1 0 0 0

7- Incidência de aids por 100 mil habitantes 1 0 0 0

8- Incidência de tuberculose por 100 mil habitantes 1 0 1 1

9- Número de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano 1 0 0 0

10- Mortalidade por diabetes mellitus 1 0 0 0

11- Mortalidade por hipertensão 1 1 0 0

12- Mortalidade por infecção respiratória aguda 1 0 1 0

PO 12 4 6 5

Desempenho (%) 33,3 50 41,7

ACESSO

1- Percentual da população coberta pela ESF 1 1 1 1

2- Cobertura populacional estimada de equipes de atenção básica 1 1 1 1

3- Percentual da população de 60 anos ou mais vacinada contra gripe/influenza 1 1 1 1

4- Percentual de crianças menores de 1 ano vacinadas com tetravalente/penta-
valente

1 0 0 0

5- Razão entre o número de procedimentos de mamografia em mulheres de 50 
a 69 anos e a metade da população de mulheres na mesma faixa etária

1 1 1 1

6- Razão entre o número de exames citopatológicos em mulheres de 25 a 64 
anos e 1/3 da população de mulheres na mesma faixa etária

1 1 1 1

7- Taxa de angioplastia por 100 mil habitantes com 20 anos ou mais 1 1 1 1

8- Taxa de cirurgias de catarata por 100 mil habitantes com 40 anos ou mais 1 1 1 1

9- Taxa de internação por artroplastia de quadril por 100 mil habitantes com 60 
anos ou mais

1 1 0 1

10- Taxa de cirurgia para revascularização do miocárdio por 100 mil habitantes 
com 20 anos ou mais

1 0 1 0

11- Percentual de partos hospitalares 1 1 0 0

12- Percentual de internações cirúrgicas realizadas fora da região de saúde 1 0 0 0

13- Percentual de internações cirúrgicas realizadas na região de saúde 1 0 0 0

14- Percentual de mamografias realizadas fora da região de saúde de residência 1 0 1 0

15- Percentual de mamografias realizadas na região de saúde de residência 1 0 1 0

16- Percentual de partos hospitalares realizados fora da região de saúde de 
residência

1 0 0 0

17- Percentual de partos hospitalares realizados na região de saúde de residên-
cia

1 0 0 0
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Tabela 1. (cont.)

Indicador PME PO-VI PO-X PO-XI

18- Percentual de angioplastias realizadas fora da região de saúde de residência 1 0 0 0

19- Percentual de quimioterapias realizadas fora da região de saúde de residên-
cia

1 1 0 0

20- Percentual de quimioterapias realizadas na região de saúde de residência 1 1 0 0

21- Percentual de radioterapias realizadas fora da região de saúde de residência 1 0 0 0

PO 21 11 10 8

Desempenho (%) 52,4 47,6 38,1

ADEQUAÇÃO

1- Percentual de pacientes com acidente vascular cerebral internados por até 
sete dias, que realizaram tomografia computadorizada

1 1 1 1

2- Percentual de nascidos vivos cujas mães fizeram mais de seis consultas de 
pré-natal

1 1 1 1

3- Razão entre diálise e transplante renal 1 1 1 1

4- Taxa de histerectomias por 100 mil mulheres de 20 anos ou mais 1 1 1 1

5- Percentual de meningites bacterianas que tiveram confirmação diagnóstica 
laboratorial

1 1 0 0

6- Percentual de partos cesáreos 1 0 0 0

7- Tempo médio de permanência hospitalar de pacientes de 60 anos ou mais, 
por fratura no quadril

1 1 1 1

PO 7 6 5 5

Desempenho (%) 85,7 71,4 71,4

ACEITABILIDADE

1- Taxa de abandono do tratamento de tuberculose 1 1 1 1

2- Percentual de idosos não vacinados contra influenza 1 1 1 1

PO 2 2 2 2

Desempenho (%) 100 100 100

Fonte: Elaboração própria, a partir da análise dos dados coletados no Proadess23.

PME – Pontuação Máxima Esperada; PO – Pontuação Obtida; Satisfatório = 1, Estável e Insatisfatório = 0.

Desempenho geral: Excelente ≥75%; Satisfatório 50%-74,9%; Insatisfatório 49%-25%; Crítico <25%.

As dimensões que apresentaram melhores 
desempenhos foram adequação e aceitabilida-
de. O desempenho foi categorizado como: ex-
celente, nas dimensões adequação (VI região) e 
aceitabilidade (VI, X e XI regiões); satisfatório, 

nas dimensões efetividade (X região), acesso 
(VI região) e adequação (X e XI regiões); e 
insatisfatório, nas dimensões efetividade (VI e 
XI regiões) e acesso (X e XI regiões) (tabela 2).
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Tabela 2. Desempenho global dos serviços da III Macrorregião de Saúde do estado de Pernambuco, 2008-2017

DIMENSÃO

VI X XI III MACRO

PME PO % PO % PO % %

Efetividade 12 4 33,3 6 50 5 41,7 41,7

Acesso 21 11 52,4 10 47,6 8 38,1 46

Adequação 7 6 85,7 5 71,4 5 71,4 76,2

Aceitabilidade 2 2 100 2 100 2 100 100

PO 42 23 54,8 23 54,8 20 47,6 52,4

Fonte: Elaboração própria, a partir da análise dos dados coletados no Proadess23.

PME – Pontuação máxima esperada; PO – Pontuação obtida.

DG – Desempenho Geral: Excelente ≥75%; Satisfatório 50%-74,9%; Insatisfatório 49%-25%; Crítico <25%.

Discussão

Os resultados demonstraram desempenho 
geral satisfatório na III Macrorregião de Saúde 
do estado de Pernambuco (52,4%), embora 
este valor encontre-se no limite inferior (entre 
satisfatório e insatisfatório). O desempenho 
excelente nas dimensões adequação e acei-
tabilidade contribuiu para o alcance desse 
percentual, visto que as dimensões efetivida-
de e acesso apresentaram desempenho insa-
tisfatório em duas regiões de saúde. Estudo 
anterior19, que avaliou o desempenho dos 
serviços de saúde no Brasil, no período de 
1998 a 2010, observou melhores resultados nas 
subdimensões efetividade e acesso, decorren-
tes dos avanços nos indicadores referentes à 
atuação da atenção primária.

Na dimensão efetividade, a VI e a XI regiões 
apresentaram desempenho insatisfatório, e a 
X região se aproximou do limite inferior, com 
um resultado de 50%. Se, por um lado, houve 
declínio em internações por condições evitá-
veis (percentual geral de ICSAP, internação 
por asma, por gastroenterite e por insuficiência 
cardíaca), por outro, observou-se crescimento 
nas internações por pneumonia, na incidência 
de aids nas três regiões de saúde, na incidência 
de tuberculose na VI região e nos casos novos 
de sífilis congênita nas três regiões de saúde, 
que contribuíram para o baixo desempenho.

Os resultados nos indicadores de interna-
ções por condições evitáveis também têm sido 

observados em diversos estudos, que demons-
traram declínio nessas internações, podendo 
estar associado ao fortalecimento e à expansão 
da atenção primária19,20,25-28. A redução nas 
internações pode colaborar com a disponibili-
zação de leitos para outras morbidades e com 
a redução dos custos hospitalares29.

Para a manutenção desses resultados e a 
redução de custos para o sistema de saúde, 
torna-se crucial discutir os fatores que influen-
ciam tais resultados e o desenvolvimento de 
ações que visem à qualificação dos profissio-
nais. Avançar no aperfeiçoamento do modelo 
assistencial da atenção primária no Brasil, 
a ESF, proporcionará melhores resultados e 
acesso mais oportuno para a população28.

O monitoramento permanente desses indi-
cadores é indispensável, principalmente diante 
das mudanças no financiamento da atenção 
primária, instituídas por meio da Portaria 
nº 2.979/201930,31. A substituição do piso de 
atenção básica fixo e variável por um paga-
mento por capitação ponderada, que utiliza em 
seu cálculo o número de pessoas cadastradas, 
pode ocasionar efeitos negativos no modelo 
da ESF. Além da possibilidade de perda de 
recursos financeiros, a utilização da popula-
ção cadastrada para efeitos de financiamento 
significa o rompimento com a universalidade 
e equidade do SUS32.

Em sequência, destaca-se o crescimento da 
incidência de aids nas três regiões de saúde 
do presente estudo. Diferentemente desses 
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resultados, dados do MS demonstraram uma 
queda nos casos de aids, desde 2013, passan-
do de 42.934 casos para 37.161, em 201833. O 
enfrentamento à epidemia de aids requer a 
realização de ações preventivas, de diagnóstico 
em tempo oportuno e tratamento adequado34.

A tendência crescente da tuberculose na 
VI região de saúde do estado de Pernambuco 
também é preocupante. No Brasil, ocorreu 
uma queda de 1,6%, no período 2008 a 2017. 
Porém, Pernambuco está entre os estados que 
apresentaram, em 2017, os maiores coeficientes 
de incidência (46/100 mil habitantes). Apesar 
do decréscimo, os resultados são diversos entre 
as unidades federativas, demonstrando a ne-
cessidade de maior empenho dos gestores, 
visando eliminar a tuberculose como problema 
de saúde no País35.

Em outro estudo, por meio de dados globais, 
observou-se declínio de 1,8%, em 2017, com-
parando-se com o ano anterior. Contudo, os 
autores apontam que são necessárias ações 
para melhorar o diagnóstico, tratamento e a 
prevenção da doença, para que sejam alcança-
das as metas globais para 2020-203536.

O crescimento dos casos novos de sífilis 
congênita nas três regiões de saúde de 
Pernambuco corrobora com dados de outros 
estudos, demonstrando ser imprescindível o 
estabelecimento de ações que visem à preven-
ção e ao tratamento oportuno da doença37,38. 
As taxas crescentes de sífilis podem ter ocor-
rido devido a uma melhor detecção, diante da 
oferta de testes rápidos na gestação, a partir 
da instituição da Rede Cegonha22,38. Contudo, 
ressalta-se que este indicador é apontado como 
um preditor da qualidade do pré-natal, sendo 
necessário priorizar investimentos que pro-
movam a melhoria da assistência pré-natal, 
com diagnóstico precoce da sífilis materna e 
fortalecimento do tratamento para a prevenção 
da sífilis congênita38.

Na dimensão acesso, a VI região de saúde 
apresentou desempenho satisfatório, e a X e a 
XI regiões, desempenho insatisfatório. Entre 
os indicadores, destacam-se os resultados 
positivos na cobertura da ESF e da atenção 

primária, a vacinação contra influenza em 
idosos, a razão de mamografias e citopato-
lógicos, a taxa de cirurgias de catarata e de 
angioplastias.

A tendência crescente na cobertura da ESF 
também foi apontada em outra pesquisa. As 
macrorregiões e unidades federativas do Brasil 
apresentaram crescimento nesse indicador, 
com aumentos mais significativos no Norte, 
Sudeste e Sul, os quais apresentaram, em 2016, 
cobertura igual ou superior a 75%39. Pesquisas 
revelaram crescimento nos demais indicado-
res, demonstrando ampliação em alguns proce-
dimentos de média e alta complexidades19,22,40.

No entanto, destacam-se os procedimentos 
de alta complexidade (angioplastias, radiote-
rapias e quimioterapias), que são realizados 
predominantemente fora das três regiões de 
saúde estudadas. Este resultado corrobora com 
o estudo de Lima et al.41, confirmando vazios 
assistenciais no SUS, na produção de serviços 
de alta complexidade no Brasil. Os serviços 
encontram-se concentrados nas regiões que 
possuem a capital como município-polo, so-
bretudo no Nordeste, Norte e Centro-Oeste. 
Santos42 havia descrito que, apesar da existên-
cia de 438 regiões de saúde no País, estas não 
atendem as necessidades da população que 
está em seu território, referenciando parte 
dela para outras regiões.

Na dimensão adequação, constatou-se de-
sempenho excelente na VI e satisfatório na 
X e na XI região de saúde. Esses resultados 
decorreram dos achados positivos em seis 
dos sete indicadores avaliados, observando 
desempenho insatisfatório nas três regiões 
apenas no indicador percentual de partos 
cesáreos, que apresentou crescimento entre 
os anos 2008 e 2017.

Estudos anteriores haviam apontado cresci-
mento no percentual de partos cesáreos19,21,22. 
Somente em 2015, estimou-se que 29,7 milhões 
(21,1%) dos nascimentos em todo o mundo 
ocorreram por cesáreas43. O Brasil está entre os 
países que apresentam as mais altas taxas44. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS) alertou 
para a necessidade da realização de partos 
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cesáreos somente nos casos indicados, visto que, 
como qualquer procedimento cirúrgico, pode 
ocasionar riscos às saúdes materna e infantil, 
principalmente em mulheres com dificuldades 
de acesso a assistência obstétrica adequada45.

Por fim, a dimensão aceitabilidade apresen-
tou desempenho excelente nas três regiões de 
saúde. Este resultado deve-se ao declínio nos 
dois indicadores avaliados: taxa de abandono 
de tratamento da tuberculose e percentual de 
idosos não vacinados contra influenza. Mesmo 
diante dos resultados positivos, aponta-se a ne-
cessidade do contínuo monitoramento desses 
dados e da realização de ações que visem à 
manutenção de tais resultados. Também é im-
portante destacar que, apesar desse resultado 
positivo, observou-se crescimento da inci-
dência de tuberculose na VI região de saúde.

Como limitações deste estudo, destacam-
-se o uso de dados secundários, que podem 
apresentar erros no processamento e subnoti-
ficações, e a inexistência de padrões de desem-
penho para os indicadores, o que dificultou o 
seu julgamento. A inexistência de padrões de 
referência para o julgamento do desempenho 
também foi exposta no estudo de Reis et al.6.

Apesar das limitações, o modelo do 
Proadess apresenta grande relevância por 
disponibilizar aos gestores, pesquisadores e 
à população um conjunto de indicadores para 
o monitoramento e a avaliação do sistema de 
saúde brasileiro, que podem contribuir para 
a tomada de decisão baseada em evidências 
e, consequentemente, para o fortalecimento 
dos serviços e das ações do SUS.

Considerações finais

Os achados deste trabalho apontam a neces-
sidade de observação individual dos indica-
dores, visando ao planejamento de ações que 
promovam melhor desempenho. Também é 

crucial o monitoramento desses dados, visto 
que as políticas de austeridade que vêm sendo 
adotadas no País podem alterar substancial-
mente esses resultados.

A realização desta pesquisa contribuiu para 
a ampliação da avaliação de desempenho dos 
serviços de saúde, utilizando um conjunto de 
indicadores que refletem, principalmente, o 
acesso e a efetividade do SUS, divulgando a 
potencialidade do Proadess para o monitora-
mento e a avaliação do sistema de saúde brasi-
leiro. Os resultados do estudo podem colaborar 
com o planejamento, a tomada de decisão e a 
organização dos serviços nas regiões de saúde.

Sugere-se a realização de novos estudos, que 
aprofundem a compreensão sobre o desempe-
nho dos serviços, investigando os fatores que 
podem ter contribuído para melhorar ou piorar 
o desempenho dessas regiões de saúde. E que 
avaliem outras dimensões de desempenho pro-
postas pelo Proadess, tais como a análise das 
condições de saúde e os determinantes sociais, 
bem como a correlação entre a estrutura do 
sistema e os resultados do desempenho dos 
serviços de saúde.
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